PARECER Nº 2532, DE 2009

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 511, DE 2007
De autoria do Deputado Said Mourad,  o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias –  ICMS, na hipótese que especifica

 Aprovado o substitutivo n.º 1, a proposição deve ter a seguinte redação final:

Dispõe sobre a sujeição de sanção aos estabelecimentos comerciais  que venderem bebidas alcoólicas e cigarro às crianças e adolescentes.

Artigo 1º –  Os estabelecimentos comerciais  que venderem bebidas alcoólicas e cigarro às crianças e adolescentes, em  desrespeito ao  que dispõe o artigo 81 do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA, ficarão sujeitos às seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa de 10 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs;

III – multa em dobro nos casos de reincidência;

IV – cancelamento das  inscrições estaduais  no cadastro dos contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –  ICMS.

Artigo 2º – Nas mesmas sanções incorre quem importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer bebidas alcoólicas e cigarros falsificados ou  fruto de descaminho.

Parágrafo único – Constatada a irregularidade prevista neste artigo, o agente público procederá a apreensão da mercadoria e comunicará o fato de imediato à autoridade policial para as providências complementares.
Artigo 3º –  A cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, implicará aos sócios administradores ou controladores,  pessoas física ou jurídica do estabelecimento penalizado:

I –  o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;

II – a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.

Parágrafo único – As restrições previstas neste artigo prevalecerão pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de cassação.

Artigo 4º – O Poder Executivo divulgará através do Diário Oficial do Estado a relação dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no disposto nesta lei, fazendo constar os respectivos Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e endereços de funcionamento.

Artigo 5º – No cumprimento desta lei, observar-se-ão os dispositivos previstos na Lei n.º 10.177, de 30 de dezembro de 1998,    que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

Parágrafo único – As penalidades previstas no inciso IV do artigo 1º e no artigo 3º somente poderão ser aplicadas após decisão da autoridade administrativa competente, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa no processo administrativo. 

Artigo 6º – Os recursos provenientes das multas aplicadas serão revertidos em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID,   vinculado  à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. 

Artigo 7º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias e suplementadas se necessário.  

Artigo 8º – Esta lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
É o nosso parecer.
a) João Caramez – Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 3-12-2007.

a) Celso Giglio – Presidente
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